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 O  Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) é uma organização 
da sociedade civil de interesse público formada por advogados/as 
criminalistas e defensores/as de direitos humanos e que, desde sua 
fundação, no ano 2000, trabalha pela transformação do sistema 

de justiça criminal, pela garantia do direito de defesa, pela democratização do 
acesso à justiça, pelo fim do superencarceramento e pelo fortalecimento do Estado 
Democrático de Direito.

Desde 2017, o Instituto vem desenvolvendo o projeto Prova sob Suspeita, que adota 
diversas estratégias – pesquisa e produção de conhecimento, litigância estratégica, 
advocacy, comunicação e capacitação de operadores do Direito –, todas voltadas ao 
enfrentamento da precariedade da produção e da valoração de provas dependentes 
da memória (provas testemunhais e reconhecimento de pessoas), que fundamentam 
as condenações criminais por todo o Brasil, sobretudo, dos crimes com maior índice 
de encarceramento (como os crimes patrimoniais e os crimes relacionados à Lei de 
Drogas).

O projeto propõe a atualização das práticas probatórias adotadas pelo sistema 
de justiça em atenção aos ensinamentos de pesquisas de diferentes áreas do 
conhecimento, sobretudo da Psicologia do Testemunho, acerca do funcionamento 
da memória humana. Com o objetivo de qualificar a produção probatória no 
processo penal e assegurar que as decisões judiciais sejam mais confiáveis, evitando 
condenações injustas e ilegais, o IDDD tem produzido uma série de materiais jurídicos, 
materiais de comunicação e cursos formativos nos temas afeitos ao projeto.

Desde abril de 2021, o Instituto promoveu três cursos de formação voltados à 
qualificação técnica e profissional de diferentes atores do sistema de justiça: foram 
duas capacitações voltadas à Defensoria Pública e à advocacia criminal e uma voltada 
à magistratura: 

(i) “Prova sob Suspeita: um olhar crítico sobre as provas dependentes da memória”, 
realizado entre abril e julho de 2021 em parceria com a Associação Nacional das 
Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP) e a Escola Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos do Brasil (ENADEP), sob a coordenação das professoras Janaína 
Matida e Verónica Hinestroza;

(ii) “Reconhecimento de Pessoas e Prova Testemunhal: atualizações sobre provas 
dependentes da memória”, realizado entre outubro e novembro de 2021 em parceria 
com a Escola Judicial do Amapá e o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, sob 
a coordenação pedagógica das professoras Janaína Matida e Verónica Hinestroza e 
coordenação interinstitucional da magistrada Ilana Kapah;

(iii) “Abordagem policial e reconhecimento de pessoas: aspectos práticos para a 
atuação da defesa”, realizado entre maio e junho de 2022 em parceria com a Escola 
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da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e o Núcleo Especializado de Cidadania 
e Direitos Humanos da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Todas as formações contaram com a participação de professores/as brasileiros/
as e estrangeiros/as de grande renome, prestigiosas referências nos temas do 
reconhecimento de pessoas e das provas testemunhais. Ao todo, os cursos tiveram 
um alcance de quase 800 participantes de todo o Brasil.

Durante a primeira sessão do curso realizado em parceria com a ANADEP, o 
Instituto  lançou o caderno “Reconhecimento de pessoas e prova testemunhal: 
orientações para o sistema de justiça”, material que traz enunciados e argumentos 
jurídicos para subsidiar a atuação de operadores do Direito na identificação de 
procedimentos inadequados de produção probatória ou de procedimento imbuídos 
de vieses discriminatórios (como racismo e sexismo). O conteúdo do caderno também 
estimula a adoção, pelo sistema de justiça, de métodos cientificamente adequados 
no trato das provas dependentes da memória. A partir do lançamento do caderno, 
o IDDD propôs a realização de uma pesquisa com o objetivo de mapear como tem 
se dado a aplicação dos enunciados do material e, mais amplamente, como o Poder 
Judiciário tem recepcionado o debate jurídico em torno do tema. 

Nestes termos, formou-se uma equipe de pesquisa coordenada por Vivian Peres, 
Carlos Eduardo Carvalho e Vivian Calderoni (até julho de 2022), representantes do 
IDDD, pela pesquisadora Inara Firmino e por pesquisadores/as do Núcleo de Pesquisa 
e Extensão sobre a Pena e a Execução Penal da Universidade de São Paulo (NPEPEP-
USP). Entre setembro de 2021 e julho de 2022, o grupo de trabalho elaborou um 
formulário para a coleta de dados, composto por 104 questões, tendo como ponto 
de partida as proposições trazidas no caderno do IDDD. Foram realizadas diversas 
reuniões para discussão do conteúdo do formulário e para a testagem de sua 
aplicabilidade prática. Com a conclusão do formulário, a coleta de dados teve início 
em agosto de 2022. Defensores/as públicos/as, advogados/as e magistrados/as de 
todo o Brasil foram provocados/as a compartilhar com a equipe de pesquisa as cópias 
integrais de processos com casos de roubo, furto ou tráfico de entorpecentes em 
que tivessem atuado e que envolvessem prova testemunhal e/ou reconhecimento de 
pessoas.

Apesar dos esforços para a mobilização de potenciais participantes, a adesão 
ao chamado foi baixa, repercutindo em um pequeno número de casos recebidos, 
implicando um grande desafio da pesquisa.

Assim, este boletim destina-se à apresentação dos resultados da primeira coleta 
de dados, realizada entre agosto e novembro de 2022. Após a coleta, os dados foram 
tratados por um estatístico e agora serão apresentados a partir de uma análise 
qualitativa - ressalta-se que, em decorrência do pequeno número de casos recebidos 
até o momento, uma análise quantitativa torna-se inviável.



 CAPÍTULO 1 

METODOLOGIA 
DE PESQUISA
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METODOLOGIA DE PESQUISA

 O  formulário de coleta de dados baseou-se em um questionário.̀  O 
documento é composto por 104 questões organizadas em 17 seções: 
(1) informações gerais sobre o caso e o/a pesquisador/a responsável 
pelo preenchimento; (2) qualificação da pessoa suspeita e do 

delito; (3) qualificação do roubo (em caso de crime de roubo); (4) qualificação 
da testemunha; (5) qualificação da vítima; (6) procedimento de reconhecimento; 
(7) fase de inquérito; (8) fase processual; (9) sentença; (10) prova testemunhal; 
(11) procedimento de reconhecimento na fase processual; recursos - (12) Habeas 
Corpus; (13) Apelação; (14) Revisão Criminal; (15) Recurso Especial; (16) Recurso 
Extraordinário; e (17) considerações finais.

A extensão do formulário se deve à proposta de abarcar o maior número de 
informações de grande importância que estivessem presentes nos casos delimitados 
em roubo, furto e tráfico de entorpecentes que envolvessem prova testemunhal e/
ou reconhecimento de pessoas. Vale ressaltar que o recorte por tipos penais seguiu o 
critério de crimes com maior índice de encarceramento no Brasil, segundo os dados 
oficiais do Ministério da Justiça. Deve-se, também, ao fato de o reconhecimento de 
pessoas e as provas testemunhais serem, respectivamente, os principais meios de 
prova que fundamentam condenações por crimes patrimoniais e crimes relacionados 
à Lei de Drogas.

O formulário foi aplicado ao longo do segundo semestre de 2022, sendo alcançados 
37 casos: dez casos foram enviados por defensores/as públicos/as e advogados/as 
e os demais casos foram retirados de acervo de pesquisa anterior realizada pelo 
IDDD01. Os casos recebidos por meio de e-mail institucional foram identificados por 
número e pelo nome da pessoa suspeita/réu, e distribuídos entre oito pesquisadores/
as do grupo de trabalho, responsáveis por aplicar os casos ao formulário. 

Cada pesquisador/a ficou responsável por mais de um caso e, até a primeira 
semana de outubro (momento em que os dados foram enviados ao estatístico para 
tratamento), o formulário contabilizava 23 respostas. Há de se considerar, no entanto, 
que tais respostas não correspondem a 23 processos distintos, o que se deve ao fato 
de alguns processos terem mais de uma pessoa suspeita/réu, e/ou mais de uma vítima 
e/ou mais de uma testemunha. Diante desses casos, o grupo de trabalho optou por 
realizar, a respeito do mesmo processo, um preenchimento do formulário a cada nova 
pessoa suspeita/réu, vítima e/ou testemunha; por isso a necessidade de identificação 
de cada caso por número, nome da pessoa suspeita e número do processo. Como 
opção metodológica, estabeleceu-se um limite máximo de quatro preenchimentos 

01  Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). Mídia, sistema de justiça criminal e encarceramento: narrativas 

compartilhadas e influências recíprocas: campo temático 1: relatório final / Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

(Cebrap); Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD). – Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: <https://iddd.org.br/wp-content/

uploads/2021/07/relatorio-midia-sistema-de-justica-criminal-e-encarceramento-2021-06-17-v2.pdf>. Acesso em 19 abr. 2023.

https://iddd.org.br/wp-content/uploads/2021/07/relatorio-midia-sistema-de-justica-criminal-e-encarceramento-2021-06-17-v2.pdf
https://iddd.org.br/wp-content/uploads/2021/07/relatorio-midia-sistema-de-justica-criminal-e-encarceramento-2021-06-17-v2.pdf
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do formulário para o mesmo caso, o que corresponde, portanto, ao limite de quatro 
pessoas suspeitas/réus, e/ou quatro vítimas e/ou quatro testemunhas contabilizadas 
por processo. Assim, o formulário alcançou, ao todo, 23 respostas correspondentes a 
14 processos distintos, sendo que, em cinco deles, as respostas foram contabilizadas 
mais de uma vez, considerando múltiplas pessoas suspeitas/réus, e/ou vítimas e/ou 
testemunhas.



 CAPÍTULO 2 

APRESENTAÇÃO DOS 
DADOS COLETADOS 
ATÉ O MOMENTO
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APRESENTAÇÃO DOS DADOS COLETADOS ATÉ O MOMENTO

INFORMAÇÕES 
PRELIMINARES 
SOBRE OS CASOS

 A  s primeiras perguntas do formulário de pesquisa são referentes à 
informações gerais sobre cada caso, como a distribuição regional 
e o ano da ocorrência dos fatos.  Na segunda seção, dados sobre o 
tipo de delito complementam as informações dos casos. Importante 

ressaltar que todos os dados coletados e apresentados neste boletim foram 
extraídos única e exclusivamente da leitura das cópias dos autos de cada processo.

Para organização dos dados no boletim informativo, gráficos representativos das 
respostas serão apresentados com o propósito de estruturação das informações 
coletadas.  

No que tange à distribuição regional das 23 respostas enviadas ao formulário, 
considerando os 14 processos analisados, observa-se que 50% dos casos 
concentraram-se na região Sudeste do país, nos estados de São Paulo (05 casos) 
e Rio de Janeiro (02 casos) - total de 07 casos, desconsiderando as repetições. Os 
demais processos registrados foram de estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
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do país: Acre (02 casos), Alagoas (01 caso), Ceará (01 caso) e Mato Grosso do Sul (03 
casos).

Com relação à data de ocorrência dos fatos, ressalta-se, novamente, que a 
dificuldade de acessar os processos para a realização do mapeamento da aplicação 
dos enunciados do caderno de linhas defensivas, bem como para a análise da recepção 
do debate jurídico em torno do tema pelo Poder Judiciário ficou prejudicada, porque 
os processos recebidos são datados, majoritariamente, de 2014, 2015, 2016 e 2017. 
Apenas 01 processo, até o momento, é de 2022.  

Como já mencionado, optou-se por um recorte metodológico que analisasse apenas 
processos criminais envolvendo crimes de roubo, furto e tráfico de entorpecentes. 
Nesse sentido, mais de 88% das respostas indicam a prática de roubo como crime 
denunciado. Considerando os 14 processos analisados, um apresenta acusação por 
tráfico de entorpecentes, um por furto e 12 casos em que a acusação foi por crime 
de roubo. Não houve resposta “sem informação” ou “não se aplica”. Esses dados 
confirmam o diagnóstico extraído dos dados oficiais do Ministério da Justiça da 
Secretaria Nacional de Políticas Penais sobre a quantidade de incidência de crimes 
patrimoniais no país - na categoria de crimes contra o patrimônio, roubo e furto, 
simples e qualificado, são os maiores delitos registrados nos estabelecimentos 
prisionais. A mesma informação é válida para o grupo de drogas (tráfico de drogas, 
tráfico internacional e associação para o tráfico), que possui um alto registro de 
homens e mulheres presas.02

Nestes casos de roubo, a grande maioria das respostas indicam que houve o 
emprego de arma de fogo. Na maioria dos casos (12 respostas), as vítimas relatam 
o emprego de arma de fogo. Três respostas informam que testemunhas também 
relataram o emprego de arma de fogo,  entretanto, a maioria dos casos não possui 
informação sobre o procedimento de reconhecimento ter sido, ou não, precedido 
de descrição livre feita pela vítima e/ou testemunha do caso, o que implica na 
limitação de reflexões sobre os efeitos desta variável externa no procedimento de 
reconhecimento.

02  Informações disponíveis no Relatório da Secretaria Nacional de Políticas Penais, 13º Ciclo - INFOPEN. Disponível em: 

<https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf>.

https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf
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Considerando os 14 casos analisados, em 07 deles o inquérito policial foi iniciado 
por prisão em flagrante e em 07 o inquérito foi iniciado por portaria.
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2.1. PERFIL
SOCIODEMOGRÁFICO
2.1.1 Perfil sociodemográfico da pessoa suspeita/réu

 N  os 14 processos analisados, foram contabilizadas 15 pessoas suspeitas 
nas respostas, sendo que em apenas um caso constataram-se duas 
pessoas suspeitas no mesmo processo. Em 100% dos casos, o sexo 
dessas pessoas foi masculino. A nacionalidade predominante foi 

brasileira, com exceção de um caso, ocorrido em Mato Grosso do Sul, em que a 
pessoa suspeita era paraguaia.

Com relação ao perfil sociodemográfico das pessoas suspeitas, os dados coletados 
concentram-se em raça/cor, idade e escolaridade. Os dados sobre raça/cor serão 
melhor explorados no tópico 4, por se tratar de informações importantes para o 
desenvolvimento da pesquisa. De uma forma geral, o que se observa é que, dos casos 
em que se obteve as informações, o perfil das pessoas suspeitas é, majoritariamente, 
de homem negro (pardo), jovem (entre 18 e 39 anos) e com educação restrita ao 
ensino fundamental, como demonstram os gráficos apresentados abaixo. Este perfil 
confirma o diagnóstico extraído dos dados oficiais do Ministério da Justiça sobre a 
população carcerária do país. 

Sobre a idade das pessoas suspeitas, desconsiderando as duas respostas “sem 
informação”,  o percentual é de 62,5% dos casos de homens entre 25 e 39 anos e de 
37,5% de homens entre 18 e 24 anos.03 

03  De acordo com os Relatórios contendo informações penitenciárias referentes ao contexto nacional, da Secretaria Nacional 

de Políticas Penais, 13º Ciclo - INFOPEN, o maior percentual de homens e mulheres presos está na faixa etária de 35 a 45 anos. 

Disponível em: <https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.

pdf>.

https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf
https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf
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Quanto à escolaridade, das 18 respostas enviadas, 09 foram “sem informação”, 
o que implica dizer que só foi possível apreender a informação sobre a formação 
escolar em 09 casos, dentre as 15 pessoas suspeitas analisadas. A resposta mais 
apresentada foi a de “ensino fundamental completo”,  em 5 casos, equivalente a 
27,8% das respostas.
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2.1.2 Perfil sociodemográfico das testemunhas/vítimas/policiais

 C  om relação às testemunhas, foram apresentadas 22 respostas ao 
formulário. As testemunhas são majoritariamente mulheres, de 25 a 
39 anos. Importante observar que poucos casos trazem informações 
sobre a raça/cor das testemunhas.

Sobre o perfil das vítimas, os casos apresentaram mais informações, sendo que, 
ao todo, foram coletadas 18 respostas ao formulário. O que se sabe é que as vítimas 
foram em sua maioria homens (mais de 50%), de idade entre 25 e 59 anos. Assim 
como as testemunhas, não há muita informação com relação à raça/cor das vítimas. 
Essa falta de informação já sinaliza um possível diagnóstico a ser verificado ao longo 
da pesquisa: a raça/cor de vítimas e testemunhas não é coletada nos processos, 
muito embora seja, como demonstram os estudos do IDDD no campo de pesquisa 
de Relações Raciais, uma informação significativa, sobretudo, para o resultado dos 
reconhecimentos de pessoas. A displicência que tangencia os dados de raça/cor 
demonstra o silenciamento característico do sistema de justiça com relação à gestão 
de informações na temática racial. 

Sobre o perfil da autoridade policial responsável pela prisão em flagrante (quando 
houve), foram apresentadas 16 respostas ao formulário. Em 50% dos casos (8 casos) 
sabe-se que se tratava de policial do sexo masculino. Não há informações sobre 
mulheres policiais atuantes nos casos.
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2.2. RECONHECIMENTO
DE PESSOAS
2.2.1 Perfil da pessoa suspeita/réu e as articulações com o 
procedimento de reconhecimento de pessoas

 S  obre a realização do procedimento de reconhecimento, foram enviadas 
ao formulário 16 respostas, sendo uma delas “não se aplica” e as 
demais foram todas afirmativas para a ocorrência de reconhecimento. 
Considerando haver mais de uma resposta ao formulário para um único 

processo, o que se pode afirmar é que em apenas um dos processos analisados não 
houve resposta afirmativa para a realização do procedimento de reconhecimento 
de pessoas.

Em fase de inquérito policial, as modalidades de reconhecimento mais adotadas 
foram a de reconhecimento fotográfico seguido de reconhecimento presencial (06 
casos) e apenas a realização de reconhecimento presencial (04 casos). A realização 
exclusiva de reconhecimento fotográfico ocorreu em 3 casos. Sobre o cumprimento 
ao princípio do não-destaque, as respostas ao formulário indicam apenas 2 casos em 
que foram apresentadas mais de três pessoas no procedimento de reconhecimento 
presencial. As demais respostas são, majoritariamente, “não se aplica” e “sem 
informação”. Nos casos em que o reconhecimento presencial se deu por meio de 
show-up, as respostas (05 casos) indicam que o procedimento foi realizado na 
delegacia em ambiente destinado para a identificação.

O reconhecimento presencial e/ou fotográfico foi utilizado como argumento no 
oferecimento da denúncia em 93,8% dos casos (15 respostas) e no recebimento da 
denúncia em 50% dos casos (8 respostas). Analisando os números, o que se observa 
é que em 13 casos o oferecimento da denúncia teve como fundamento argumentativo 
o procedimento de reconhecimento, sendo que em um dos casos o processo possui 
mais de um réu submetido ao reconhecimento. Em apenas um caso as respostas 
sobre a realização do procedimento de reconhecimento, sobre o fundamento de 
oferecimento e do recebimento da denúncia foram “não se aplica”.

Nos seis casos em que houve reconhecimento fotográfico seguido de reconhecimento 
presencial, em cinco deles tanto o argumento do Ministério Público no oferecimento 
das denúncias, quanto a argumentação do Judiciário no recebimento das denúncias 
teve como fundamento o procedimento de reconhecimento. Em apenas um caso 
em que houve reconhecimento presencial seguido de reconhecimento fotográfico 
o Judiciário não recebeu denúncia fundamentada no procedimento. E em um caso 
de reconhecimento exclusivamente presencial tampouco houve recebimento de 
denúncia fundamentada no procedimento.
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Ou seja, desconsiderando o caso no qual a resposta foi “não se aplica”, o Ministério 
Público considerou suficiente para o oferecimento da denúncia o reconhecimento em 
todos os casos. Essa informação é de extrema importância e precisa ser analisada 
em paralelo a dois fatos: (i) as respostas ao formulário indicam que na maioria dos 
casos não houve respeito a alguns preceitos para a realização do procedimento de 
reconhecimento de maneira adequada, como a descrição livre da pessoa suspeita, a 
gravação do procedimento, vedação à prática de reconhecimento informal, respeito 
ao princípio do não-destaque e a formação de alinhamento justo; (ii) as provas 
dependentes da memória fundamentaram com unanimidade o oferecimento das 
denúncias, à exceção de três casos em que houve a produção de prova documental. 
Um olhar mais atento é necessário, pois ao mesmo tempo em que nossa amostra 
demonstra que o procedimento de reconhecimento tem sido realizado com pouco 
rigor, também demonstra que, frequentemente, essa prova tem sido utilizada como 
fundamento principal para o oferecimento da denúncia.

Este cenário nos chama a atenção, pois indica a sedimentação de uma prática 
probatória evidenciada no caderno de proposições do IDDD - na proposição 15 sobre 
o reconhecimento de pessoas. Esse enunciado orienta que, por si só, o procedimento 
de reconhecimento não pode ser suficiente para a condenação criminal de uma pes-
soa. Isso porque, o Judiciário deve levar em consideração o baixo grau de confi-
abilidade da memória humana, mesmo que o procedimento de reconhecimento de 
pessoa siga todas as instruções consideradas corretas para diminuir o risco de falso 
reconhecimento. Os mesmos questionamentos sobre a memória e a flexibilização do 
procedimento (principalmente art. 226 CPP) realizados em fase de sentença devem 
ser direcionados à fase de oferecimento de denúncia, que não poderia ser fundamen-
tada exclusivamente na memória, já que esse é o que dá início formal à Ação Penal.



19

Outra informação bastante relevante é o tempo transcorrido entre a ocorrência 
do fato delituoso e o procedimento de reconhecimento de pessoas, sobretudo, 
considerando os processos de modificação da memória humana. Segundo os dados, 
esse tempo é, dentro de nossa amostra, majoritariamente de apenas algumas 
horas. Considerando que a memória humana pode ser alterada com o tempo ou 
sofrer com a influência de fatores externos no momento do fato criminoso, como 
o emprego de arma de fogo, forte emoção, alta luminosidade, é importante que 
haja uma descrição prévia e livre da pessoa suspeita. Entretanto, as respostas do 
formulário indicam que em 08 casos o reconhecimento realizado foi de maneira 
informal, ou seja, fora das dependências do Poder Público. É importante observar o 
momento em que ocorre o procedimento de reconhecimento de pessoas ao longo 
do processo: durante a fase de inquérito policial, a maioria dos casos indica que o 
reconhecimento de pessoa foi realizado horas depois da ocorrência do crime (mesmo 
dia). Em contrapartida, o procedimento de reconhecimento realizado nas audiências 
de instrução normalmente acontecem em um período superior a 01 ano transcorrido 
do reconhecimento realizado em sede policial 

As respostas também apontam que na maioria dos casos não houve registro das 
perguntas realizadas sobre as características da pessoa suspeita, assim como não se 
tem informações sobre ter havido ou não uma descrição livre feita pela vítima e/ou 
testemunha sobre a pessoa a ser reconhecida, antes de realizar o reconhecimento. 
Essas informações reforçam dados de pesquisas apresentadas no material propositivo 
do IDDD, nas quais se verificam que comumente reconhecimentos informais são 
realizados por policiais militares e por policiais civis, sem a formação de alinhamento 
justo e de outras premissas estabelecidas no artigo 226 CPP ou da necessária 
compreensão de que a informalidade reproduz compreensões preconceituosas, 
racializadas e pré-fixadas de sujeitos que, normalmente, são evidenciados como 
indivíduos criminosos passíveis de condenações.

Em três casos, o formulário aponta que houve descrição livre precedendo o 
reconhecimento com a realização de perguntas abertas e também indica que em 06 
casos houve o registro da descrição, mas sem que as perguntas feitas às vítimas e/ou 
testemunhas fossem transcritas nos autos processuais.   

O formulário indica que em 05 dos casos analisados os reconhecimentos 
fotográficos realizados na fase de inquérito foram mantidos na fase processual, 
sem que houvesse nova produção de prova. E em 03 casos foram mantidos os 
reconhecimentos pessoais realizados na fase de inquérito. Em contrapartida, 05 
novos reconhecimentos presenciais foram realizados e 02 novos reconhecimentos 
fotográficos foram realizados durante a fase processual.
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 A  forma de realização do procedimento de reconhecimento foi 
amplamente questionada pela  defesa das pessoas acusadas nos casos 
analisados. Das 16 respostas enviadas, 13 indicam haver alegações da 
defesa sobre o grau de confiabilidade do reconhecimento realizado 

durante a fase de inquérito policial, o que corresponde a mais de 70% das respostas. 
A maioria dessas respostas é relativa ao reconhecimento realizado no mesmo dia 
dos fatos e para os casos em que se apontou a realização de reconhecimento 
informal.

Nos casos em que se apontou a realização de reconhecimento informal, outras 
irregularidades foram questionadas pela defesa em 5 casos e pelo juiz da causa em 3 
casos, como reconhecimento ilegal e a confiabilidade da prova de reconhecimento. A 
acusação deixou de se manifestar sobre as irregularidades em 3 casos. Não havendo 
reconhecimento informal, a defesa questionou irregularidades em 4 casos, o juiz em 
3 casos e a acusação em 4 casos. A irregularidade mais apontada pela defesa foi a de 
descrição livre realizada pela vítima e testemunha sem a transcrição das perguntas. 

O cruzamento das informações indica que o Ministério Público pouco questiona a 
irregularidade na ausência de registro da descrição livre, enquanto os juízes decidem 
pela ausência de vícios nesses casos, acompanhando o posicionamento da acusação.

Algo importante a ser observado no decorrer da pesquisa diz respeito à ocorrência 
de manifestações e questionamentos sobre a ausência de registro audiovisual do 
procedimento de reconhecimento presencial e/ou fotográfico realizado em sede 
policial e durante a fase processual.04 Nesta primeira fase da pesquisa, das 16 respostas 
enviadas ao formulário para cada um dos 14 casos não foi possível obter informações 
relativas à existência de gravações do procedimento de reconhecimento, pois as 
respostas foram “sem informação” e “não se aplica”. De uma forma geral, com a 
amostra alcançada, não é possível formular constatações sobre o questionamento 
de vícios e irregularidades no reconhecimento por ausência de gravações, porque 
as respostas do formulário são inconclusivas: “sem informação” e “não se aplica”. A 
necessidade de se aprofundar na análise com a continuidade da pesquisa resulta da 
avaliação das respostas do formulário sobre a forma pela qual o procedimento de 
reconhecimento vem sendo aplicado. A amostra coleta até o momento demonstra 
a carência de informações sobre, por exemplo, como ocorreu a instrução de 
vítimas/testemunhas com perguntas abertas ou fechadas para o reconhecimento; 
informações mais robustas sobre quais são os vícios e irregularidades apontadas pela 

04  Com relação à documentação audiovisual, é importante esclarecer que as pesquisadoras e pesquisadores não tiveram acesso 

às gravações de cada caso. As respostas ao formulário foram dadas com base exclusivamente nos documentos processuais nos 

quais as partes envolvidas no processo que mencionam a existência, ou não, de gravações do procedimento de reconhecimento.

2.2.2 Procedimento de reconhecimento e uma ava-
liação de seus protocolos de aplicação
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defesa ou pela acusação; se tem ocorrido ou não questionamento da confiabilidade 
do procedimento de reconhecimento realizado e como o questionamento tem sido 
recepcionado pelos Tribunais.   

A gravação do procedimento de reconhecimento de pessoas possibilita que os 
agentes envolvidos no processo, acusação, defesa e Judiciário, analisem de forma 
mais confiável se os procedimentos foram seguidos corretamente, evitando que 
provas injustas sejam aceitas no processo. O que os dados coletados apontam é que 
em mais da metade dos casos (09 casos) não houve impugnação da ausência de 
gravação do procedimento de reconhecimento. Também não houve a manifestação 
de inadmissibilidade de prova de reconhecimento produzida sem a gravação do 
ato, em 07 casos. Como afirmado no tópico anterior, o tempo transcorrido entre 
o reconhecimento realizado em sede policial e o procedimento reaplicado em fase 
processual é superior a um ano e, nesse sentido, as gravações tornam-se instrumentos 
valiosos para garantir que contradições e eventuais vícios sejam verificados, ou 
não, no reconhecimento pela vítima e testemunha, se houve atos de irregularidade 
cometidos pessoa que administra o reconhecimento ou na formação do alinhamento.

Com relação à vítima e à testemunha serem informadas sobre a possibilidade de o 
autor do fato não estar entre as pessoas alinhadas, por exemplo, a amostra de dados 
da pesquisa demonstra que mais de 75% das respostas foram “sem informação” 
(13 casos) e em apenas 1 caso afirmou-se que a vítima e/ou testemunha não foi 
informada de tal possibilidade. Essa é uma questão que também merece atenção e uma 
continuidade na investigação, porque, como é salientado no caderno de enunciados 
do IDDD, o artigo 226 do CPP não abarca a necessidade de instruções adequadas para 
as vítimas e testemunhas, o que torna o procedimento mais suscetível a instruções 
sugestivas e incorretas no momento do reconhecimento. Esse é, também, um fator 
interligado à ausência de gravação de todos os momentos e atores envolvidos no 
procedimento de reconhecimento.

Com relação à formação de um alinhamento justo, dos 16 registros de respostas 
apresentadas, 05 indicam que houve a formação de alinhamento justo e 05 respostas 
indicam que não houve. Entretanto, é importante que se considere que a maioria das 
respostas para a pergunta sobre haver registro fotográfico (imagem/ilustração) das 
pessoas alinhadas no reconhecimento indica a não existência de registro fotográfico 
das pessoas alinhadas no reconhecimento (09 casos), o que não permitiu a checagem 
da informação de se ter formado, ou não, um alinhamento justo com as pessoas, 
sabidamente inocentes, perfiladas com a pessoa suspeita, guardando semelhanças 
fenotípicas e físicas entre si. 
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No caso do procedimento de reconhecimento realizado em juízo, 05 registros 
indicam que houve a apresentação da pessoa suspeita de forma isolada (ou seja, 
procedimento conhecido como show-up), indicando a não existência de alinhamento 
justo. Do cruzamento das informações, dos 09 casos analisados em que a defesa 
apontou outros vícios/irregularidades, em 04 casos não houve alinhamento justo 
e em 03 houve a formação correta. Dos 06 casos em que a acusação não apontou 
vícios/irregularidades, em 03 deles não houve a formação de alinhamento justo. 
Organizando as informações produzidas pelo estatístico sobre a realização de 
alinhamento justo com o questionamento de vícios/irregularidades, tem-se que:

Dos 09 casos em que a defesa apontou outras irregularidades: em 04 casos não 
houve a formação de alinhamento justo e em 03 casos houve a formação;

Dos 06 casos em que a acusação não apontou nada: em 03 deles houve a 
formação de alinhamento justo e em 03 não houve;

Dos 03 casos em que a defesa não apontou nada: 01 caso não houve alinhamento 
justo e em 01 caso houve a formação;

Dos 04 casos em que o juiz não apontou nada: em 01 caso não houve alinhamento 
justo e 03 casos houve a formação de alinhamento justo;

Dos 02 casos em que a acusação apontou que não houve irregularidade: ambos 
tiveram a formação de alinhamento justo;
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Dos 04 casos em que o Judiciário apontou que não houve irregularidade: em 01 
caso não houve a formação de alinhamento justo, em 02 houve a formação de 
alinhamento justo e em 01 não há esta informação.

O cruzamento do alinhamento justo com o questionamento do grau de 
confiabilidade apontou que dos 05 casos em que não houve a formação de alinhamento 
justo, em apenas um deles não houve alegações sobre o grau de confiabilidade do 
reconhecimento, mas nos demais casos o questionamento foi feito. Já nos 05 casos 
em que houve registro de alinhamento justo, todos têm alegações sobre o grau 
de confiabilidade do reconhecimento realizado. A ausência de alinhamento justo 
aumenta o risco de um falso reconhecimento e das manifestações preconcebidas 
e naturalizadas na sociedade brasileira. De uma forma preliminar, a amostra da 
pesquisa já se direciona para o diagnóstico de pesquisas teóricas e empíricas sobre a 
temática no sentido de reforçar a formação de alinhamento justo para garantir um 
reconhecimento correto. Em apenas um caso não houve alegações sobre o grau de 
confiabilidade do procedimento de reconhecimento, o que demonstra que esse é um 
fator que tem sido mais evidenciado nos casos envolvendo reconhecimento.

Sobre o reconhecimento fotográfico e a procedência das fotografias utilizadas 
no procedimento, algumas reflexões já se iniciam. A inexistência de um banco 
padronizado de fotografias nas instituições policiais repercutiu nas procedências das 
fotografias utilizadas nos casos analisados que houve reconhecimento fotográfico, 
como demonstrado: em 03 casos (17,6%) as fotografias foram trazidas pela vítima/
testemunha; em 04 casos (23,5%) a pessoa suspeita foi vista em notícias de jornais 
ou televisivas; em 02 casos (11,8%) a fotografia foi enviada por WhatsApp; em 04 
casos (23,5%) a fotografia já estava presente no álbum de suspeitos; em 2 casos 
(11,8%) a fotografia foi retirada de rede social.
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 A  s respostas do formulário indicam que a grande maioria das 
sentenças condenatórias teve como único fundamento a prova de 
reconhecimento presencial e/ou fotográfico realizado em inquérito 
policial, sendo 14 entre 16 respostas enviadas (87,5%). Um aspecto 

interessante a ser destacado é a discrepância entre o percentual das decisões judiciais 
de recebimento de denúncia fundamentadas exclusivamente no reconhecimento e o 
percentual de condenações com base no reconhecimento realizado em sede policial. 
Em fase de recebimento da denúncia, o Judiciário se mostrou mais cauteloso com 
relação à prova produzida em sede policial, do que no momento de determinação 
de sentença condenatória

Também foram expressivas as condenações com base em prova testemunhal e 
reconhecimento de pessoa com 12 casos (75%) e as condenações com base única no 
reconhecimento presencial e/ou fotográfico realizado em juízo com 8 casos (50%). 

No âmbito recursal, os dados sobre as razões/contrarrazões recursais da defesa 
demonstram alegações de reconhecimento ilegal produzido em fase de inquérito 
policial em 05 casos e em 02 casos alegações de reconhecimento ilegal produzido em 
juízo. Em 06 casos, a defesa questionou a confiabilidade da prova de reconhecimento 
produzida em inquérito policial e em apenas 01 caso questionou-se o reconhecimento 
produzido em juízo. Em 02 casos a defesa questionou a origem da fotografia utilizada 
no reconhecimento fotográfico. Em 05 casos a defesa alegou que a condenação foi 
embasada apenas no reconhecimento fotográfico e/ou presencial produzido em fase 
de inquérito e em 02 casos houve alegação de condenação embasada exclusivamente 
em reconhecimento produzido em juízo. Em 04 casos a defesa questionou a validade 
do reconhecimento do réu realizado em inquérito policial e em 01 caso questionou a 
validade de reconhecimento produzido em juízo.

Em contrapartida, em suas razões ou contrarrazões, em apenas 01 caso a acusação 
questionou a confiabilidade da prova de reconhecimento produzida em inquérito 
policial. Também em apenas 01 caso questionou o reconhecimento realizado pela 
vítima em sede policial e a origem da fotografia utilizada no reconhecimento 
fotográfico, também, em sede policial.

Quanto ao pedido de Revisão Criminal, é de se considerar que muitos casos não 
chegaram a esse momento processual. Nos casos em que se verificou a petição 
com pedido de revisão, os fundamentos foram: alegação de reconhecimento ilegal 
produzido em inquérito e em juízo; questionamento da confiabilidade da prova de 
reconhecimento produzida em inquérito policial e em juízo; o questionamento do 
reconhecimento realizado pela vítima em sede policial e em juízo; o questionamento 
de fotografia utilizada no reconhecimento fotográfico realizado em sede policial; o 

2.2.3 Fundamentação de sentenças e decisões emba-
sadas no procedimento de reconhecimento de pesso-
as



25

questionamento da validade do reconhecimento de pessoa acusada realizado em 
inquérito policial e em juízo. O pedido de revisão criminal foi julgado procedente em 
apenas 01 caso, sendo o réu absolvido (art. 626, CPP).

Com relação à fase recursal no STJ e STF, o que se observa é que predominam as 
respostas “não se aplica” para os fundamentos de decisões da corte.

A seguir, um trecho de um dos casos analisados será apresentado, sem identificação 
do processo e das partes envolvidas, com o objetivo de exemplificar uma sentença 
proferida em um caso envolvendo reconhecimento de pessoas. 

Trecho do depoimento da vítima colhido em juízo sobre o reconhecimento 
pessoal realizado após o reconhecimento fotográfico:

VÍTIMA: Eu tava no caixa, aí o cara chegou, aí ele encostou bem pertinho, 
tirou um revólver, aí ele mostrou e eu fiquei parada olhando aí ele falou 
assim: ‘é um assalto, você não tá vendo?’, eu nunca tinha sofrido isso, foi 
a primeira vez, aí ele falou assim: ‘passa todo o dinheiro’, aí o celular tava 
assim pareia com o coisa do caixa, aí eu entreguei o dinheiro e o celular e 
fui embora. (...)
ACUSAÇÃO: E consta aqui, dona Testemunha, que a senhora foi até a 
delegacia dias após esse assalto e lá a senhora reconheceu a pessoa de 
Fulano.
JUIZ: Fulano, vulgo ‘Apelido’.
ACUSAÇÃO: Vulgo ‘Apelido’.
VÍTIMA: É, isso mesmo, só que na época que ele me assaltou ele era 
magro aí quando ele foi lá eu fiquei meio em dúvida, porque ele parece que 
ele tava meio gordinho.
JUIZ: Mas era o ‘Apelido’ mesmo?
VÍTIMA: Era.
ACUSAÇÃO: Mas a senhora reconheceu por foto também?
VÍTIMA: Por foto também.
ACUSAÇÃO: Pessoalmente e por foto?
VÍTIMA: Foi. Eu lembro que o revólver dele era dessa cor assim, prateado.
JUIZ: Dona Testemunha, o celular era de propriedade da senhora?
VÍTIMA: O celular era meu.
JUIZ: O dinheiro da padaria?
VÍTIMA: Da padaria.
JUIZ: Levou algo mais, objetos da senhora, objetos da padaria?
VÍTIMA: Não. Foi só isso. É porque foi tão rápido.

Trecho da sentença:

“Ademais, além do reconhecimento fotográfico a vítima realizou o 
reconhecimento pessoal na delegacia, ainda que não tenha sido realizado 
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nos moldes do artigo 226, do CPP, não houve ilegalidade no ato. A 
jurisprudência e doutrina são pacíficas [sic] no sentido de considerar o 
reconhecimento realizado sem as formalidades legais, inclusive durante a 
instrução processual, desde que amparado pelas demais provas coligidas 
nos autos, para se obter maior certeza na autoria delitiva. Nesse sentido: 
“Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Roubo majorado pelo concurso 
de agentes e emprego de arma de fogo. Condenação. 3. Alegação de 
inobservância das formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal. Nulidade da condenação. Improcedência. 4. Reconhecimento do 
recorrente ratificado em Juízo, sob o crivo do contraditório. Sentença 
amparada em outros elementos de prova (depoimentos dos policiais, entre 
outros). 5. Ausência de constrangimento ilegal. Recurso a que se nega 
provimento. (STF, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 
19/08/2014, Segunda Turma)”.
Neste passo, o reconhecimento do réu na fase policial, amparado pelo 
depoimento da vítima pode constituir peça basilar para a condenação, 
sobretudo quando coerente e harmonioso com as demais provas coligidas, 
como no caso em tela, em que a vítima descreveu como os fatos ocorreram 
e apontou de forma inequívoca o acusado como autor do delito. Insta 
salientar que a vítima reconheceu o denunciado por meio de foto publicada 
em um site deste município, o qual relatava que o mesmo era foragido da 
polícia, bem como que estava envolvido pela prática de um roubo seguido 
de cárcere privado, que teve grande repercussão nesta urbe. Ademais, 
verifica-se que à época dos fatos, o denunciado tinha como hábito realizar 
vários assaltos em diferentes bairros desta cidade, o que se observa por 
meio da certidão de antecedentes criminais acostadas aos autos.”

O trecho do caso apresentado teve o propósito de lançar luz sobre problema 
evidenciado com o desenrolar da pesquisa, qual seja, a forma com que o Judiciário 
tem lidado com os casos envolvendo as provas produzidas a partir do reconhecimento 
de pessoas. Como evidenciado com a amostra de pesquisa, é muito alto o percentual 
de decisões condenatórias embasadas unicamente no reconhecimento de pessoa 
realizado em sede policial. E esse alto índice tem se justificado pela flexibilização 
na aplicação do procedimento de reconhecimento, sem observância dos requisitos 
mínimos previstos no artigo 226 do CPP (alinhamento justo) e de outros fatores 
primordiais para a garantia de um reconhecimento justo, como a gravação de todas 
as etapas do procedimento. 
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2.3.  PROVA
TESTEMUNHAL
2.3.1 Dados sobre a produção de prova testemunhal

 S  obre a produção de prova testemunhal e a gravação em audiovisual do 
ato, a oitiva de vítimas e testemunhas em sede policial, apresentaram 
algumas questões a serem analisadas. Foram enviadas 18 respostas ao 
formulário para a pergunta sobre haver gravação e a forma como ela 

teria sido feita: em 06 casos (33,3%) não houve gravação da oitiva de depoentes, em 
05 casos (22,2%) não existem informações sobre haver ou não gravações, 01 caso 
relatou não haver gravações em decorrência de problemas técnicos e as outras 7 
respostas foram “não se aplica”.

Sobre a transcrição dos depoimentos, os dados também indicam que em 06 
casos (33,3%) não há registros das perguntas e respostas feitas na oitiva da vítima, 
em 01 caso (5,6%) indica que o depoimento não foi transcrito e em 03 casos (16,7%) 
a resposta foi “sem informação”. A maioria das respostas foi de “não se aplica” 
(08 casos). Sobre a transcrição do depoimento de testemunhas com perguntas e 
respostas, apenas 01 caso (5,9%) indicou haver uma transcrição completa, outros 
02 casos (11,8%) indicando que não há registros da transcrição, 03 casos (17,6%) 
indicam que a oitiva das testemunhas não foi transcrita e em 03 casos (17,6%) as 
respostas foram “sem informação” e “não se aplica” foi, novamente, a maioria das 
respostas (08 casos).

No que diz respeito à abordagem policial ser gravada por câmera corporal, das 
16 respostas enviadas ao formulário, 05 (31,3%) foram “sem informação” a respeito 
e em 05 casos (31,3%) a resposta indicou que a prisão não foi filmada por câmera 
corporal instalada no policial. A ausência de gravação das abordagens policiais só foi 
questionada em 2 casos (11,8%), mas deixou de ser indagada em 08 casos (47,1%). 

Sobre o momento em que as testemunhas e as vítimas prestam depoimento, tem-se:
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Declarações contraditórias sobre a descrição da imagem da pessoa suspeita nos 
diferentes momentos de oitiva foram questionadas pela defesa em 02 casos com 
contradição de policiais, 02 casos com contradição de testemunhas de acusação e 
em 07 casos quando a contradição foi da vítima. As contradições deixaram de ser 
questionadas em 05 casos com contradição de policiais, 05 casos com contradição 
de testemunhas de acusação e em 04 casos quando a contradição foi da vítima.

Diante das contradições, novamente é ressaltada a necessidade de gravação do 
procedimento em sua integralidade, registrando todas as perguntas e respostas, as 
interações entre testemunhas, vítimas e entrevistador/a. Os enunciados do IDDD 
direcionados à prova testemunhal argumentam que a gravação é instrumento 
útil para, quando realizada da maneira correta, reduzir o número de vezes que 
testemunhas e vítimas precisam relatar o mesmo fato, porque seu depoimento é 
registrado de forma integral. A gravação garante a memória do fato, mesmo com 
o decorrer do tempo entre a ocorrência do depoimento em sede policial e em juízo, 
nas audiências na fase processual. 

Na impossibilidade de fazer a gravação por motivos técnicos, observou-se da 
amostra dos casos a dificuldade de cumprimento de depoimentos com relatos livres 
e com o uso de perguntas abertas, com transcrição das perguntas e respostas.
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2.3.2 Impacto da prova testemunhal nas decisões, 
sentenças e razões/contrarrazões recursais

 E  m  05 casos das 16 respostas enviadas ao formulário (31,3%), o Judiciário 
proferiu sentença condenatória para delitos de roubo, tendo como um 
dos fundamentos o testemunho de policiais. Em dois casos a sentença 
condenatória foi com base exclusivamente em prova testemunhal 

produzida em juízo e em fase de inquérito policial.

Em 03 casos, dentre as 16 respostas enviadas ao formulário, as razões/
contrarrazões recursais da defesa questionaram a preponderância e especial valor 
probatório dado apenas à palavra da vítima em depoimento feito em sede policial e 
em 03 casos para depoimento feito em juízo. Em 03 casos as razões/contrarrazões 
recursais da defesa questionaram a preponderância e especial valor probatório dado 
apenas à palavra do policial do flagrante de depoimento produzido em sede policial 
e em 02 casos o questionamento foi sobre o depoimento feito em juízo. Também 
em 03 casos houve o questionamento da confiabilidade da prova testemunhal 
produzida durante o inquérito policial e em apenas 01 caso foi questionada a 
confiabilidade de prova testemunhal produzida em juízo.

Em apenas 01 caso as razões/contrarrazões recursais da acusação questionaram 
a preponderância e especial valor probatório dado apenas à palavra da vítima.

Em apenas 01 caso o pedido de revisão criminal fundamentou-se no 
questionamento da validade do depoimento da vítima.



 CAPÍTULO 3 

RELAÇÃO ENTRE 
RAÇA/COR E O 
IMPACTO NO 
RECONHECIMENTO 
DE PESSOA 
E NA PROVA 
TESTEMUNHAL
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 C  omo apresentado nos tópicos anteriores, o perfil da pessoa suspeita é, 
majoritariamente,  de homem negro (pardo), jovem (entre 18 e 39 anos) 
e com educação restrita ao ensino fundamental. Mas, essa informação 
precisa ser analisada com cuidado, pois, das 18 respostas sobre o perfil 

étnico-racial do suspeito, em 08 casos não se obteve informações sobre a pessoa 
suspeita (44,4%). Em apenas 06 casos (33,3%) as informações indicaram que a 
pessoa suspeita era negra (parda)05 e em 04 casos as respostas indicaram se tratar 
de indivíduo branco.

As informações sobre o perfil de raça/cor da pessoa suspeita, das testemunhas, 
das vítimas e dos policiais aqui mencionados foram retiradas tanto do boletim de 
ocorrência quanto dos autos processuais. Diante da dificuldade de se acessar essa 
informação específica, as pesquisadoras e pesquisadores dedicaram-se à busca do 
dado por toda a documentação processual acessada. Portanto, esses dados são fruto 
de autodeclaração e de heteroclassificação dos sujeitos processuais, a depender das 
informações contidas em cada caso.

05  De acordo com os Relatórios contendo informações penitenciárias referentes ao contexto nacional, da Secretaria Nacional 

de Políticas Penais, 13º Ciclo - INFOPEN, o maior percentual de homens e mulheres presos é de cor da pele/raça/etnia parda. 

O percentual de estabelecimentos prisionais que produzem essa informação em registros é de 70%. Disponível em: <https://

www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf>.

3.1. ELEMENTO RACIAL
COMO FATOR DE PROVA

https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf
https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2022.pdf
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A mesma atenção deve ser direcionada ao perfil étnico-racial das testemunhas e das 
vítimas, pois, das 18 respostas enviadas ao formulário sobre raça/cor da testemunha, 
12 (63,2%) foram “sem informação” e das 18 respostas sobre o perfil de raça/cor 
das vítimas, 09 (60%) foram “sem informação”. Do cruzamento entre respostas do 
formulário, em 04 casos as vítimas foram consideradas brancas e em apenas 03 
casos as testemunhas foram consideradas brancas, como ilustram os gráficos abaixo. 
A amostragem ainda é muito baixa para que se apresente alguma afirmação sobre o 
efeito de outra raça (cross race effect) - a tendência de se reconhecer mais facilmente 
o rosto de uma pessoa da mesma raça, em comparação ao reconhecimento de 
uma pessoa de outra raça - mas é algo a ser analisado com mais atenção com o 
desenvolvimento da pesquisa.
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A cor de pele da pessoa suspeita foi fator que apareceu no depoimento de 
testemunhas de 04 casos e deixou de aparecer em outros 04 casos (22,2%). Os 
números são maiores quando a análise se volta para o depoimento das vítimas, mas 
seguindo a mesma proporcionalidade dos números da testemunha: em 07 casos 
(36,8%) a cor de pele da pessoa suspeita foi fator que apareceu no depoimento 
da vítima, sendo que em 02 casos a pessoa suspeita era branca e em 03 casos era 
negra. Nos outros 07 casos em que a cor de pele da pessoa suspeita não foi fator que 
apareceu, em 02 casos a pessoa suspeita era branca e em 01 caso a pessoa era negra.

Entretanto, essas são questões que demandam maior atenção para o decorrer 
da pesquisa, pois, como indicado no tópico 2.3.1, a maioria dos casos não possui 
registro com transcrição de perguntas e respostas da oitiva de depoentes, não possui 
a gravação em audiovisual e não se sabe se foram feitas perguntas abertas ou 
fechadas sobre as características da pessoa suspeita em mais da metade dos casos: 
em 06 casos (31,6%) não há registro das perguntas realizadas e em 04 casos (21,1%) 
as respostas foram “sem informação”. 

O aspecto racial também não foi fator indicativo de destaque no procedimento de 
reconhecimento em sede policial e no procedimento realizado em juízo. Nos casos 
em que não ocorreu alinhamento justo, o cruzamento com a raça/cor da pessoa 
suspeita foi na maioria “sem informação”. Já nos casos em que ocorreu alinhamento 
justo, 02 pessoas suspeitas eram brancas e 02 negras. Nos casos em que aconteceu 
alinhamento justo, a informações relativas à raça/cor nos processos sobre o respeito 
a heteroclassificação das pessoas perfiladas a pessoa suspeita são praticamente 
inexistentes. Ou seja, em 07 casos as respostas foram “sem informação” e em 08 
casos foram “não se aplica”. Em apenas 01 caso a resposta indicou que houve respeito 
a heteroclassificação das pessoas apresentadas no reconhecimento. 
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No ato do reconhecimento em juízo, novamente verifica-se o silenciamento do 
fator étnico/racial do réu, pois em apenas 02 casos as vítimas mencionaram o fator 
racial e, majoritariamente, as alternativas “sem informação” e “não se aplica” foram 
marcadas na questão. Para a pergunta sobre o respeito ao princípio de não-destaque 
em consonância com o respeito a heteroclassificação das pessoas apresentadas, em 
apenas 01 caso afirmou-se que o alinhamento respeitou a heteroclassificação de 
todas as pessoas apresentadas. As demais respostas foram “não se aplica” e “sem 
informação”. Essa reprodução de apagamentos do fator raça como um elemento 
significativo se mostrou como algo comum ao longo do desenvolvimento dos processos 
analisados. Trata-se de um apagamento que justifica a manutenção do status quo? 
É um apagamento que ignora as flexibilizações e os problemas decorrentes de um 
reconhecimento de pessoa injusto fundamentado em estereótipos e preconceitos 
sociais. A simbologia da periculosidade, o lugar social da pobreza e do encarceramento 
ainda estão imbricados 

O sistema de justiça criminal não produz dados sobre o perfil étnico racial de 
seus usuários e de seus agentes. O campo de estudos de Relações Raciais tem se 
debruçado sobre essa temática e produzido informações, e a análise dos documentos 
institucionais (processos) demonstram justamente essa ausência de dados.

De forma geral, nos casos analisados a questão racial foi pouco abordada, pois 
as respostas apresentadas, na maioria das questões, são “não se aplica” e “sem 
informação”. Importante investigar melhor com o decorrer da pesquisa.
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 D  e uma forma geral, chama a atenção o fato de não haver menção a 
aspectos raciais sobre a descrição dos réus pelos atores jurídicos.

Impacto importante a ser considerado: em 50% dos casos, 08 casos, 
a caracterização fenotípica do réu não foi um elemento questionado 

pela defesa e em 18,8% dos casos, 03 casos, essa informação não consta dos autos 
processuais. 

Importante apontar que dos 14 casos analisados, em 8 deles (50%) a caracterização 
fenotípica étnica-racial não foi um elemento questionado pela defesa sobre a 
descrição do réu, sendo que em 2 casos o réu era negro. O cruzamento das respostas 
indica que em 03 casos em que foram feitas alegações de diferença fenotípica  (raça/
cor) do réu, as sentenças permaneceram condenatórias (17,6% dos casos).

De uma forma geral, o que se pode observar a partir da amostra de pesquisa 
construída até o momento, é que a discussão não ficou evidente. As informações 
indicam uma ausência de dados, o que dificulta uma análise mais qualificada.

A falta de informação sobre raça/cor nos processos é problemática especialmente 
porque uma série de problemas no procedimento do reconhecimento de pessoas 
decorre justamente do fator racial, mais especificamente da diferença entre raças da 
pessoa que realiza o reconhecimento e da pessoa que é reconhecida.

O “efeito de outra raça” significa justamente que há uma tendência a 
reconhecimentos mais imprecisos entre pessoas de diferentes grupos étnicos-raciais, 
o que aumenta o risco de erros e imprecisões. Indica, em poucas palavras, que o viés 
racial afeta o reconhecimento quando o reconhecedor e o reconhecido são de raças 
diferentes. Assim, a falta de informação sobre raça/cor das vítimas, testemunhas e 
pessoas suspeitas nos processos criminais analisados implica que um elemento que 
explicaria possíveis problemas não pode ser identificado, mas apenas deduzido, dado 
que não há registro desse dado nos processos.

3.2. REPERCUSSÃO DE
RAÇA/COR NAS DECISÕES



CONSIDERAÇÕES
FINAIS
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 A  primeira fase da pesquisa tentou mapear como tem se dado a aplicação 
dos enunciados do material e como o Poder Judiciário tem recepcionado 
o debate jurídico em torno do tema. A pesquisa está caminhando aos 
poucos e a dificuldade de acesso a novos casos repercutiu em seu 

desenvolvimento, mas auxiliou nas reflexões e possíveis alterações do instrumento 
de coleta e na organização da equipe de pesquisa, pensando na continuidade do 
trabalho. Nesse sentido, foram identificados quatro pontos importantes para os 
próximos passos:

Importante rever com a nova equipe de trabalho a forma correta de 
preenchimento do formulário, para que não implique em inconsistência 
dos dados coletados, sobretudo naqueles casos em que, por haver mais 
de uma vítima, pessoa suspeita ou testemunha, é necessária mais de uma 
resposta no mesmo formulário. Ainda é importante refletir se o Google 
Formulário é o melhor instrumento de coleta;

Importante ajustar a questão 52 do formulário para que as alternativas 
constem a palavra “exclusivamente” sobre o motivo de absolvição ou 
condenação em caso de testemunho de policial;

Ampliação do alcance da pesquisa (volume de casos) é fundamental para 
que a pesquisa consiga alcançar outro nível de formulações empíricas e 
teóricas;

Uma  nota de verificação com relação à questão racial: importante 
esclarecer três pontos:

a. Informações sobre o perfil racial são descaracterizadas ao longo do 
processo?

b. Como esse processo acontece? Em que momento do processo esses 
dados se perdem?

c. Tem como observarmos o efeito de outra raça (cross race effect)? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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